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aos processos de garantia de qualidade definidos nos 
termos legais.

Cláusula 10.ª

Vigência

A convenção vigora por períodos de um ano, renováveis 
automaticamente por períodos de idêntica duração, salvo 
se, com a antecedência mínima de 60 dias em relação ao 
termo de cada período de vigência, qualquer das partes 
comunicar a sua denúncia, ressalvando -se, neste caso, a 
continuidade de cuidados aos doentes que ainda se en-
contrem em tratamento.

Cláusula 11.ª

Resolução

O incumprimento do estipulado nesta convenção ou 
dos deveres e condições legalmente previstos, por qual-
quer dos outorgantes, confere à outra parte o direito à sua 
resolução imediata.

Cláusula 12.ª

Foro

Para a resolução de qualquer questão emergente da pre-
sente convenção, é competente o Tribunal Administrativo 
e Fiscal de Lisboa.

Cláusula 13.ª

Entrada em vigor

A presente convenção entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua assinatura por ambas as partes.

ANEXO I

TABELA

Valências, preços e comparticipações

ANEXO II

Guia de tratamento 

  

 ANEXO III

Mapa resumo de despesas 

  

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 37/2012/A

Regime jurídico das comissões de inquérito da Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma dos Açores

A Constituição da República Portuguesa, após a revisão 
constitucional de 1989, clarificou o estatuto constitucional 
das comissões parlamentares de inquérito constituídas pe-
las Assembleias Legislativas, remetendo uma parte do seu 
regime organizatório para o estatuído para a Assembleia 
da República, conferindo -lhes poderes de investigação 
próprios das autoridades judiciárias.

O Estatuto Político -Administrativo da Região Autó-
noma dos Açores, após a terceira revisão, operada pela Lei 
n.º 2/2009, de 12 de janeiro, estabelece que o regime jurídico 
das comissões parlamentares de inquérito é aprovado pela 
Assembleia Legislativa, através de decreto legislativo regional.

O regime jurídico dos inquéritos parlamentares, no 
quadro da fiscalização do Governo Regional e da Admi-
nistração Regional Autónoma, exercida pela Assembleia 
Legislativa, densifica o regime constitucional e estatutário 
dos inquéritos parlamentares.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 227.º e no n.º 4 do artigo 112.º da Constituição 
da República Portuguesa, no n.º 1 do artigo 37.º e no n.º 7 
artigo 73.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores, decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Função e objeto

1 — Os inquéritos da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores têm por função vigiar pelo cumpri-
mento da Constituição, do Estatuto Político -Administrativo 
e das leis, bem como apreciar os atos do Governo Regional 
e da Administração Regional Autónoma, e podem ter por 
objeto qualquer matéria de interesse público relevante para 
o exercício das atribuições da Assembleia Legislativa.
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2 — Os inquéritos parlamentares são realizados atra-
vés de comissões eventuais, especialmente constituídas 
para cada caso, nos termos do Regimento da Assembleia 
Legislativa.

Artigo 2.º
Do objeto das comissões de inquérito

1 — Os inquéritos parlamentares que tenham por objeto 
atos do Governo Regional ou da Administração Regional 
Autónoma limitam -se aos ocorridos na legislatura em curso, 
salvo se se reportarem a matérias ainda em apreciação, a 
factos novos ou a factos cujo conhecimento superveniente 
apenas tenha ocorrido na legislatura em curso.

2 — Durante o período de cada sessão legislativa não 
é permitida a constituição de nova comissão de inquérito 
que tenha o mesmo objeto de outra comissão que esteja 
em exercício de funções ou que as tenha terminado nessa 
sessão legislativa ou nos seis meses antecedentes, salvo 
se existirem factos novos.

3 — O objeto do inquérito parlamentar não é suscetível 
de alteração.

Artigo 3.º
Iniciativa

1 — A iniciativa dos inquéritos parlamentares pertence 
aos grupos parlamentares e aos deputados.

2 — Os inquéritos parlamentares realizam -se mediante 
deliberação do Plenário da Assembleia Legislativa, reves-
tindo a forma de resolução, ou a requerimento de, pelo me-
nos, um quinto dos deputados em efetividade de funções, 
até ao limite de um por deputado e por sessão legislativa.

Artigo 4.º
Requisitos formais

1 — Os projetos de resolução ou os requerimentos ten-
dentes à realização de um inquérito parlamentar indicam 
o seu objeto e fundamentos, a duração do inquérito e o 
número de membros que compõem a comissão, sob pena de 
rejeição liminar pelo Presidente da Assembleia Legislativa.

2 — Tratando -se de requerimento para a constituição 
obrigatória de uma comissão de inquérito, o Presidente da 
Assembleia Legislativa verifica, também, a existência for-
mal das condições previstas na parte final do n.º 2 do artigo 
anterior, o número e identidade dos deputados subscritores 
e a conformidade do objeto, fundamentos, duração e nú-
mero de membros da comissão com o disposto na Consti-
tuição, no Estatuto Político -Administrativo, no Regimento 
e no presente diploma, notificando de imediato o primeiro 
subscritor para suprir a falta ou faltas correspondentes.

3 — Da não admissão de um projeto de resolução ou 
de um requerimento, nos termos do disposto no n.º 1, cabe 
sempre recurso para o Plenário da Assembleia Legislativa, 
nos termos do Regimento.

Artigo 5.º
Tramitação e constituição da comissão de inquérito

1 — Admitido um projeto de resolução tendente à re-
alização de um inquérito parlamentar, o Presidente da 
Assembleia Legislativa remete -o à comissão parlamentar 
competente em razão da matéria, seguindo a tramitação 
regimental relativa aos projetos de resolução.

2 — Aprovada uma resolução ou admitido um reque-
rimento que determinar a realização de um inquérito par-
lamentar, ou verificado o suprimento referido no n.º 2 do 
artigo anterior, o Presidente da Assembleia Legislativa 
toma as providências necessárias para definir a composição 
da comissão, nos termos do Regimento, e manda publicar a 
resolução ou a parte dispositiva do requerimento no Diário 
da República e no Jornal Oficial da Região Autónoma 
dos Açores.

3 — Por solicitação dos requerentes da constituição 
obrigatória da comissão de inquérito ou de um grupo ou re-
presentação parlamentar e desde que tal seja possível antes 
da data de realização da primeira reunião da comissão de 
inquérito, o Presidente da Assembleia Legislativa, ouvida a 
Conferência dos Grupos e Representações Parlamentares, 
agenda um debate sobre a matéria do inquérito parlamentar, 
o qual é feito por tempos globais.

Artigo 6.º
Informação ao Procurador -Geral da República

1 — O Presidente da Assembleia Legislativa comunica 
ao Procurador -Geral da República o conteúdo da resolução 
ou da parte dispositiva do requerimento que determine a 
realização de um inquérito parlamentar, solicitando que 
este informe a Assembleia Legislativa se, com base nos 
mesmos factos, se encontra em curso algum processo cri-
minal e em que fase.

2 — Existindo processo criminal em curso, pode a As-
sembleia Legislativa deliberar a suspensão do processo 
de inquérito parlamentar até ao trânsito em julgado da 
correspondente decisão judicial.

Artigo 7.º
Composição da comissão de inquérito

1 — A determinação da composição da comissão de 
inquérito deve observar os princípios da representatividade 
e da proporcionalidade estabelecidos no Regimento da 
Assembleia Legislativa.

2 — A primeira reunião da comissão de inquérito é con-
vocada pelo Presidente da Assembleia Legislativa e marcada 
entre o quinto e o décimo quinto dias seguintes à publicação 
da resolução ou da parte dispositiva do requerimento que 
a constituiu.

3 — A comissão de inquérito inicia os seus trabalhos 
imediatamente após a posse dos seus membros, conferida 
pelo Presidente da Assembleia Legislativa, no início da 
primeira reunião, desde que esteja verificada uma das 
seguintes condições:

a) Estejam indicados mais de metade dos membros 
da comissão, representando, no mínimo, dois grupos ou 
representações parlamentares;

b) Não estando indicada a maioria do número de mem-
bros da comissão, apenas falte a indicação dos deputados 
pertencentes a um grupo ou representação parlamentar, ou 
ao conjunto de partidos que suportem o Governo Regional.

4 — Apenas podem tomar parte nos trabalhos da comissão 
de inquérito, seja como membros efetivos ou em substitui-
ção, os deputados que declarem formalmente a inexistência 
de conflito de interesses em relação ao objeto do inquérito.

5 — Na determinação da composição da mesa da co-
missão de inquérito observam -se as regras e os princípios 
constantes do Regimento da Assembleia Legislativa.
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Artigo 8.º
Duração e extinção do inquérito

1 — O inquérito parlamentar tem a duração máxima de 
cento e oitenta dias, contados da data da primeira reunião 
da comissão, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — O prazo de conclusão do inquérito parlamentar 
pode ser prorrogado uma única vez e, no máximo, por 
noventa dias, mediante deliberação do Plenário ou, tratando-
-se de comissão de inquérito de constituição obrigatória, 
por requerimento subscrito pelos deputados que requere-
ram a constituição da comissão.

3 — A comissão de inquérito extingue -se com o decurso 
do prazo do inquérito ou por se ter deixado de verificar 
qualquer das condições previstas no n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 9.º
Poderes da comissão de inquérito

A comissão de inquérito goza de poderes de investigação 
próprios das autoridades judiciais que a estas não estejam 
constitucionalmente reservados.

Artigo 10.º
Funcionamento da comissão de inquérito

1 — Por proposta da mesa ou de qualquer grupo ou 
representação parlamentar, a comissão de inquérito pode 
aprovar um regimento próprio e orientar os trabalhos por 
um questionário indicativo, formulado inicialmente.

2 — As reuniões, diligências ou inquirições efetuadas 
pela comissão de inquérito são em regra públicas, salvo 
se a comissão, em deliberação tomada em reunião pública 
e fundamentada num dos seguintes motivos, assim o não 
entender:

a) Tiverem por objeto matéria sujeita a segredo de Es-
tado, a segredo de justiça ou a sigilo por razões de reserva 
da intimidade das pessoas;

b) Os depoentes se opuserem à publicidade da inqui-
rição;

c) Colocarem em perigo o segredo das fontes de infor-
mação, salvo autorização dos interessados.

3 — As reuniões, diligências e inquirições realizadas 
pela comissão de inquérito são sempre gravadas, salvo se, 
por motivo fundamentado, a comissão deliberar em sentido 
contrário, caso em que as diligências realizadas constam de 
ata especialmente elaborada para narrar, pormenorizada-
mente, tais atos, sendo -lhe anexados os depoimentos ou de-
clarações obtidos, depois de assinados pelos seus autores.

4 — As atas da comissão de inquérito, assim como todos 
os documentos na sua posse, podem ser consultados após 
a aprovação do relatório final, salvo se corresponderem 
a reuniões, diligências ou inquirições não públicas nos 
termos do presente artigo.

5 — As transcrições de depoimentos prestados ou decla-
rações efetuadas perante a comissão de inquérito em reuni-
ões, diligências ou inquirições não públicas só podem ser 
consultadas ou publicadas com autorização dos seus autores.

Artigo 11.º
Apoio técnico e contratação de peritos

A comissão de inquérito pode requisitar o apoio técnico 
dos serviços da Assembleia Legislativa e, obtida a prévia 

autorização do Presidente da Assembleia Legislativa, pro-
mover a requisição ou a contratação de especialistas para 
a coadjuvar nos seus trabalhos.

Artigo 12.º
Solicitação de informações e documentos

1 — A comissão de inquérito pode, a requerimento fun-
damentado de qualquer dos seus membros, solicitar ao 
Governo Regional, aos órgãos da Administração Regional 
Autónoma ou a entidades privadas as informações e os 
documentos considerados úteis à realização do inquérito 
parlamentar.

2 — As diligências instrutórias referidas no número 
anterior, que sejam consideradas indispensáveis à boa 
realização do inquérito, são de realização obrigatória, não 
estando a sua efetivação sujeita a deliberação da comissão, 
até aos limites máximos de:

a) Duas diligências por cada deputado, podendo ser 
requeridas em conjunto pelos deputados que integram a 
comissão;

b) Quatro diligências por cada deputado, tratando -se 
de subscritor de comissão de inquérito constituída obri-
gatoriamente na sequência de requerimento, ao abrigo do 
disposto na parte final do n.º 2 do artigo 3.º, podendo ser 
requeridas em conjunto pelos deputados que integram a 
comissão.

3 — A prestação das informações e a apresentação 
dos documentos referidos no n.º 1 tem prioridade sobre 
quaisquer outros serviços e deve ser satisfeita no prazo de 
quinze dias, salvo deliberação em contrário da comissão 
de inquérito, ou justificação ponderosa dos requeridos que 
aconselhe a prorrogar o prazo ou a cancelar a diligência.

4 — O pedido a que se refere o n.º 1 é assinado pelo 
presidente da comissão de inquérito ou, a solicitação deste, 
pelo Presidente da Assembleia Legislativa e deve conter a 
descrição clara da informação ou documento pretendido, 
o prazo para a sua prestação ou apresentação, bem como 
as sanções aplicáveis em caso de incumprimento.

Artigo 13.º
Convocação para inquirição

1 — A comissão de inquérito pode, a requerimento 
fundamentado de qualquer dos seus membros, convocar 
qualquer cidadão para depor sobre factos relativos ao in-
quérito parlamentar.

2 — As diligências instrutórias referidas no número 
anterior, que sejam consideradas indispensáveis à boa 
realização do inquérito, são de realização obrigatória, não 
estando a sua efetivação sujeita a deliberação da comissão, 
até aos limites máximos de:

a) Um depoimento por cada deputado, podendo ser 
requeridas em conjunto pelos deputados que integram a 
comissão;

b) Dois depoimentos por cada deputado, tratando -se de 
subscritor de comissão de inquérito constituída obrigatoria-
mente na sequência de requerimento, ao abrigo do disposto 
na parte final do n.º 2 do artigo 3.º, podendo ser requeridas 
em conjunto pelos deputados que integram a comissão.

3 — Gozam da prerrogativa de depor por escrito, se 
o preferirem, os presidentes e ex -presidentes da As-
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sembleia Legislativa e do Governo Regional, os quais 
devem remeter à comissão de inquérito, no prazo de 
dez dias a contar da data da notificação dos factos so-
bre os quais deve recair o depoimento, declaração, sob 
compromisso de honra, relatando o que sabem sobre os 
factos indicados.

4 — A convocação para a inquirição é assinada pelo 
presidente da comissão de inquérito ou, a solicitação deste, 
pelo Presidente da Assembleia Legislativa e, sem prejuízo 
do disposto no número anterior, deve conter o objeto do 
inquérito, o local, o dia e a hora do depoimento, bem como 
as sanções aplicáveis em caso de falta de comparência ou 
de recusa de depoimento.

5 — A convocação de trabalhadores em funções públi-
cas, funcionários ou agentes do Estado, da Administração 
Regional Autónoma, da Administração Local ou de outras 
entidades públicas deve ser efetuada através do dirigente 
máximo do respetivo serviço.

Artigo 14.º
Da prestação de depoimento

1 — A obrigação de comparecer perante a comissão de 
inquérito tem precedência sobre qualquer ato ou diligência 
oficial.

2 — Os trabalhadores em funções públicas, funcio-
nários ou agentes do Estado, da Administração Regional 
Autónoma, da Administração Local ou de outras entidades 
públicas podem requerer a alteração da data da convocação, 
por imperiosa necessidade de serviço e desde que não fique 
frustrada a realização do inquérito.

3 — Ninguém pode ser prejudicado na sua atividade 
profissional em virtude da obrigação de depor perante 
a comissão de inquérito, considerando -se justificadas as 
faltas dadas em resultado do cumprimento da referida 
obrigação.

4 — As despesas de deslocação, bem como a even-
tual indemnização por perda de retribuição fixada pela 
Mesa da Assembleia Legislativa a pedido do depoente, 
são pagas por conta do orçamento da Assembleia da 
Legislativa.

Artigo 15.º
Relatório final

1 — O relatório final do inquérito parlamentar refere, 
obrigatoriamente:

a) A composição da comissão e as reuniões realizadas;
b) O questionário, se o houver;
c) A referenciação das informações e documentos so-

licitados;
d) A síntese das diligências e inquirições efetuadas;
e) As conclusões do inquérito e os respetivos funda-

mentos;
f) O sentido de voto de cada membro da comissão, assim 

como a existência de eventuais declarações de voto.

2 — O relatório final do inquérito e as declarações de 
voto escritas são publicados no Diário da Assembleia Le-
gislativa.

3 — Quando a comissão de inquérito não tenha apro-
vado um relatório final, o presidente da comissão elabora 
uma informação, dirigida ao Presidente da Assembleia 
Legislativa, relatando as diligências efetuadas e as razões 
da não aprovação do relatório.

Artigo 16.º
Apreciação em Plenário

1 — O relatório final do inquérito não é objeto de vota-
ção no Plenário da Assembleia Legislativa, mas a Confe-
rência dos Grupos e Representações Parlamentares pode 
incluir a sua apreciação na agenda de uma das seis reuniões 
seguintes à publicação no Diário da Assembleia ou da sua 
distribuição aos deputados.

2 — O debate, feito por tempos globais, é introduzido 
por uma exposição do presidente ou do relator da comissão 
de inquérito, com a duração máxima de quinze minutos.

3 — Sem prejuízo dos tempos globais de debate, cada 
grupo e representação parlamentar dispõe de cinco e três 
minutos, respetivamente, para a apresentação das suas 
declarações de voto.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no primeiro dia da 
legislatura seguinte à data da respetiva publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 5 de julho de 2012.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco 
Manuel Coelho Lopes Cabral.

Assinado em Angra do Heroísmo em 31 de julho de 
2012.

Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 38/2012/A

Livre acesso e exercício de atividades económicas
na Região Autónoma dos Açores

O X Governo Regional dos Açores, numa estratégia 
integrada de resposta aos desafios que a conjuntura nacio-
nal e internacional tem colocado aos decisores públicos 
regionais, tem procurado, também por via legislativa e 
regulamentar, estimular a dinamização do tecido econó-
mico regional na convicção de que, neste contexto, todos 
os impulsos à iniciativa privada podem garantir a criação 
de novas soluções que gerem mais emprego e mais riqueza 
para as nossas Ilhas.

Esta iniciativa tem, pois, por primeiro objetivo, tornar 
possível investir mais, melhor e mais depressa, um desafio 
que se coloca a todos e ao qual o Governo Regional dos 
Açores não vira, mais uma vez, as costas ao auxílio das 
Açorianas e dos Açorianos.

Esta é, também, mais uma das diversas iniciativas que o 
Governo Regional dos Açores tem vindo a concretizar de 
forma a motivar novas soluções, novas estratégias e novas 
parcerias entre setor público e setor privado, por forma 
a garantir a criação de mais emprego e mais riqueza na 
Região ajudando as nossas famílias e as nossas empresas.

É neste enquadramento que tomou forma uma necessária 
redução de encargos administrativos por via da eliminação 
de licenças, autorizações, vistorias e condicionamentos 
prévios para certas atividades, nomeadamente as inse-
ridas nos setores do comércio, serviços, armazenagem e 
restauração e bebidas.




